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I – RELATÓRIO

Antônio Amaury Oriá Fernandes, Diretor do CENTEC – Instituto Centro  de Ensino Tecnológico, sito à rua Silva Jardim, Nº 515, nesta Capital, pelo ofício CENTEC – PR Nº 222/2002, solicita ao CEC  “informações (...) sobre os procedimentos a serem adotados para o credenciamento do Instituto CENTEC, com vistas a ministrar cursos de pós-graduação, em nível de especialização.”

II – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

A rigor, pelos termos do expediente do Diretor do CENTEC solicitando       informações sobre procedimentos para oferta de pós-graduação  lato sensu  por aquela instituição, não haveria necessidade de a resposta ao interessado ser     dada em forma de parecer. Bastaria uma simples referência às normas para            o funcionamento dos cursos de pós-graduação contidas na Resolução CNE/CES     Nº 01/2001, para que o pleito do interessado fosse atendido.

Contudo, por ser o CENTEC uma instituição de recente funcionamento   no Sistema de Ensino do Ceará e, como tal, sua organização acadêmica fugir da       classificação dada, pelo Decreto Nº 3.860/2001, às instituições de ensino superior, denominando-as, em seu art. 7º, universidades, centros universitários, faculdades integradas, faculdades, institutos ou escolas superiores, a resposta, através de        parecer, parece oportuna, dadas as peculiaridades do ensino ministrado pelo       referido instituto.

Na qualidade de instituição especializada de educação profissional, o CENTEC, com objetivos semelhantes aos definidos pelo Decreto Nº 2.406/97 para os Centros de Educação Tecnológica, ofertar educação profissional de nível       básico, técnico e tecnológico, foi credenciado por este Conselho pelo Parecer              Nº 1125/2000 para ministrar os cursos de Eletromecânica, Recursos                     Hídricos/Saneamento Ambiental, Recursos Hídricos/Irrigação e Tecnologia de         Alimentos, os quais, pelo mesmo documento, tiveram seu reconhecimento deferido em 21.11.2000.
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Não obstante os cursos de formação de tecnólogos serem mencionados no referido Decreto apenas como cursos de nível superior, pela própria classificação dada pelo Art. 44 da Lei Nº 9.394/96 à educação superior, compreendendo cursos seqüenciais, cursos de graduação, de pós-graduação e de extensão,       conclui-se que, por não serem os cursos de formação de tecnólogos cursos          seqüenciais,  nem tampouco de pós-graduação ou de extensão, não há como         negar-lhes a classificação de cursos de graduação. Por sinal, esse entendimento é referendado pelo Parecer CNE/CES Nº 436/2001, segundo o qual os cursos de formação tecnológica devem ser considerados “...cursos de graduação com         características especiais...”

Dessa forma, em sendo o CENTEC uma instituição de ensino superior que se caracteriza pelo ensino da educação profissional,  convém ressaltar que, dentre os objetivos dessa modalidade de ensino conferidos pelo Art. 4º do Decreto            Nº 2.406/97 aos Centros de Educação Tecnológica, merece destaque o que consta no inciso IV desse artigo, nestes termos: “ministrar o ensino superior,         visando a formação de profissionais e especialistas na área tecnológica.”

Por esse dispositivo, a competência dos Centros de Educação Tecnológica, incluindo-se aí o CENTEC, na formação de profissionais e de especialistas da área tecnológica, certamente não pode se limitar ao ensino de graduação  (formação de profissionais), mas deve se estender também ao ensino de pós-graduação, já que é nesse nível de ensino que se completa a especialização do profissional de nível superior.

Como a solicitação do CENTEC a este Conselho se limita ao ensino de     pós-graduação lato sensu, o disposto no Art. 6º da Resolução CNE/CES                 Nº 01/2001, nestes termos:  “os cursos de pós-graduação lato sensu oferecidos por instituição de ensino superior (..) independem de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento.”, pode ser adotado como resposta ao consulente. Apenas, cabe complementar que os demais dispositivos da Resolução sobre o        assunto devem ser observados integralmente, lembrando, por oportuno, que,         conforme o adágio de que ninguém dá o que não tem, o CENTEC, para controle de qualidade de seus cursos, deve se limitar a ofertar pós-graduação lato sensu  nas áreas de afinidade com os cursos de graduação ministrados pelo Instituto e          reconhecidos pelo CEC.

A esse respeito, não obstante a omissão da Resolução retrocitada, é                 importante registrar a ênfase dada ao assunto pelas determinações anteriores, como as emanadas das Resoluções CFE Nºs 14/77 e 12/83 e da CNE/CES              Nº 03/99, esta, nestes termos: “os cursos (de pós-graduação  lato sensu) (...)        poderão ser oferecidos por instituições de ensino (superior)  (...) que ministrem curso de graduação ou pós-graduação  stricto sensu  reconhecido na grande área a que se vincula a proposta.”
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III –  VOTO DO RELATOR

Face ao exposto e relatado, o voto é no sentido de a resposta ao Diretor do CENTEC ser dada nos seguintes termos:

a) como instituição de ensino superior credenciada para ministrar cursos de graduação de formação tecnológica, o CENTEC tem amparo        legal para ofertar ensino de pós-graduação  lato sensu.;

b) o ensino de pós-graduação lato sensu, a ser ofertado pelo Instituto, deve manter afinidade com os cursos de graduação por ele ofertados e  reconhecidos pelo CEC;

c) enquanto não forem baixadas, pelo CEC, as normas para o funcionamento dos cursos de pós-graduação no Sistema de Ensino do Ceará, o CENTEC deverá se orientar pela regulamentação da Resolução CNE/CES Nº 01/2001, especificamente a contida nos artigos                6º ao 12, ressaltando-se, nesse último, o que dispõem seus parágrafos 1º, 2º e 3º sobre os certificados de conclusão dos cursos de              pós-graduação lato sensu.
IV – CONCLUSÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Superior e Profissional acolhe o Parecer do         relator.

Sala das Sessões da Câmara de Educação Superior e Profissional do Conselho de Educação do Ceará,  em Fortaleza, aos 11 de setembro de 2002.   

FRANCISCO DE ASSIS MENDES GOES

Relator  

ANTÔNIO CRUZ VASQUES 
Presidente da Câmara     
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